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SEÇÃO DE REVISÃO
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Dispe sobre a colocaç'ão de
floreiras de concreto armado
nas calçadas fronteiriças de
templos e instituiçes que se
considerem	 ameaçados	 pelo
terrorismo internacional	 ou
por	 violi:Mcia	 contra	 OS

direitos	 individuais	 e
coletivos,. e	 dá	 ÁuLl...1:33Ã.

1ID r o k .) :i. el il n I::: :i. A g;-. ,-
r .- . .1 n? rt A r1:-„' , 4,..• ,.., ,,j ,...; á V 1-1 :ffir O

Árt. 12. - Todo e qualquer : templo de confiss'ão 
religiosa ou instituiç'ão legalmente cons ituíaapwskteiple para
a consecuço de objetivos	 lícitos, ......~r---rftrrrimrmr---mrr
Município de S'ão Paulo, que se considere ameaçado, mesmo que
potencialmente, pelo terrorismo internacional ou pár
mioli.jncia de cunho atentat6rio aos direitos individuais e'
coletivos assegurados constitucionalmente, poderá colocar.
nas calçadas que lhe so fronteiriças floreiras de concreto
armado que ter .ão o modelo especificado nesta' lei, para fins,
de proteç .ão e segurança.

519.- A colocaço das floreiras a que se
refere o "caput" deste artigo dependerá da iniciativa do
templo ou da instituiço solicitante, que arcará
integralmente com a confecç'ão, a instalaç'ão e a manutenç'ão
dos referidos artefatos, sem qualquer .:inus para o erário
municipal.

5	 - O templo ou instituiç'ão que desejar a
instalaç'ão das floreiras de concreto armado a que se refere
esta lei deverá comunicar - essa intenço k Administraço
Regional responsável pela área na qual se localizar o im6vel
que se misa proteger, juntando sa referida comunicaço a
motimaç'ão da iniciativa, o projeto de proteç'ão acompanhado
do respectivo "croqu .	e o prazo para sua instalaço.

5 32 -1iAdministraço Regional pertinente
expedirá aluará para instalaç'ão das citadas floreiras, desde
que cumpridas, pela entidade interessada, as especificaç2;es
técnicas contidas nesta lei.

Art. 22 - Ás floreiras a que se refere esta
..!mero ser constituídas como caixas de concreto armado,
30 (cento e oitenta) centímetros de altura total, sendo
?.0 (cento e vinte) centímetros acima da linha do solo e

cds/floreira
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60 (sessenta) centímetros abaixo de linha do solo, e 30
(trinta) a 40 (quarenta) centímetros de largura e 120 (cento
e minte) centímetros de cumprimento, sendo que dentro dessa
massa compacta será mantido um espaço mazio de concreto, a
ser preechido posteriormente com terra e flores, na parte

	

central do artefato, se misto de cima, na sua parte 	 .
superior, se misto de lado, com 10 (dez) centímetros de
largura, com 100 (cem) centímetros de comprimento e com 20
(vinte) centímetros de altura em tri'ás de seus lados, sendo
que o quarto lado terá forma poligonal de modo a que o fundo
desse espaço tenha a forma de planos inclinados
possibilitando que no ponto mais baixo do declive seja
instalado cano para escorrimento de águas plumiais e de
regadio para fora da floreira.

W~~a

Parágrafo único - Deverá ser mantido um
espaço mínimo de 60 (sessenta) centímetros entre cada
floreira a que se refere esta lei.

Art. 32 - A presente lei produzirá efeitos a
partir de sua vigncia, podendo o Poder Executivo
regulamentá-la, com especificaçes suplementares, no prazo
de 60 (sessenta) dias.

Art. 4R - As despesas decorrentes da CXCCUÇ'ã0
desta lei correr'ão por conta das verbas particulares no que
tange ao estabelecido no art012, §12, desta lei, sendo que
demais ementuais despesas correr'ão por conta das dotaçes
orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

S :I.a	 a s S s ::›ws	 .,(34	 ("""(4- / 9 9C
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O fim de nosso milnio tem misto o
aparecimento de verdadeiras maravilhas tecnob'ágicas. Pena
que tal desenvolvimento n'ão tem sido acompanhado pelo
crescimento da tolerância e do respeito mkItuo entre
diferentes pomos e culturas. O racismo, a xenofobia, os
6dios religiosos tiim crescido e abalam a raiz de nossa

lizaç'ão. A manifestaç'ão mais brutal dessa verdadeira
doença de nossos tempos é o terrorismo internacional.

Apesar de nosso País estar relativamente a
salmo da a0;.o deletéria do terrorismo, a cidade de S','..o Paulo
por seu caráter de metr6pole cosmopolita de importância
estratégica internacional, com dezenas de milhares de
visitantes anuais, n'ão pode se considerar completamente
imune a uma aç'ão destrutiva de grandes dimensges movida
pelo (Sdio. Dentro de nosso Município temos inámeros templos,
instituiç ges e comunidade que a Histria recente mostra que
podem ser alvos de ataques dessa natureza. x,... bom que se
lembre dos ataques terroristas contra a comunidade judaica
de Buenos Aires, em 1994, quando mais de 150 pessoas foram
mortas. Ora, a bela metr6pole portenha, apesar de longe
geograficamente dos conflitos que assolam o Oriente Médio,
n'ão foi poupada. Ninguém pode afirmar que em S'ão Paulo n',::"Ço
teremos episádios como aquele ocorrido na Naç'ão vizinha. Ou
em tantos outros locais da Europa, da América e da 4siao

:é com pesar que vemos, em nossa Pátria,
crescerem, ora com um ato de vandalismo religioso aqui, ora
com um ataque a grupos de origem nordestina lá, a
intolerância e sua detestável irm, a violncia. Cabe ao
Poder Páblico, consciente e responsável, n'ão scS combater o
desenvolvimento dessa fera peçonhenta, dessas chagas morais
da Humanidade, como permitir que as vítimas potenciais,
templos, comunidades, instituiç ges e organizaç ges que possam
ser objeto da sanha terrorista, tenham condiç ges de se
proteger através de medidas de "defesa passiva" que nada
custaro aos cofres páblicos, n'ão pertubar'ão a circulaç'ão
dos cidad2ios e ajudaro, com flores, a embelezar nossa Vão
cinza S'ão Paulo de Piratininga.

Peço aos meus nobres pares a aprovaç'ão do
presente projeto de lei como medida humanitária que misa
livrar muitos da ansiedade e do medo e até, quem sabe, um

r
dia, salvar vidas preciosas para nossa sociedade que se que
cada vez mais multi-racial, pluralista e democrática.

cdsifloreira



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 755 	 de 19  96	 19	 09 	 /96

Sr. Assessor Chefe,

(a)

Sobre o assunto, nada consta, em 19/09/96.

it com de Const. • Nativa

AR	 DE CARVAIHO
7taa. Ten. Leg.\Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPu5o. wn



Ao Netka V.

w•r.d.!eldiar

-era.

. juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricadO"--

Em

(a)
7L--T-	 g'fv,IMRIA eumnuqK.r

OacumantalistR	 .

SEGUE

sob folha

Recebido na Ccroissão de
Const t tà12 o e
Ea ti ( 0 7 ( IP às 1 •

ORLANDO ROO MEND1t3
AUXILIAR LEGIsLA•IIVIJ

eft 1L
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À DT. 94 - Senhora Chefe,

De	
com o Art. 275

do Regimento	
ico o arquivu-

mento do preuenie
SP., 0 \k/03	 / g/1-

ORLANDO ROCT MENIIPS
AUXILIAR LEGISIdifl'IVel
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O:Papel para informação, rubricado como folha n? . ....

do processo L911-a5:5"-- de 19  q,,,o	 	  (ai 	

• 441, AN ' C A mA/I A GUM U gtkr IR

Documintaliata

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. oncerrado 00-5— 	 fls.

Arquivo em  /4_ V- ?---- 

O Func.' 	

irito4ANU:.:Lft MARtA eLIMAUSKAR
ocum•nt•ltat.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
CÓD. 0233
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DEFERIDO]

*	 12 JUN 1959.	*
*	 12 JUN 1997	 *

PRESIDENTEPRESIDENTE

1.3 - RDS
REQUERIMENTO 13-145i/1997

Regueiro "à douta Mesa, na forma regimental e aten-

dendo à solicitação do nobre Vereador Brasil Vita, sejam desarquivados,

para que voltem ã tramitação, os projetos abaixo arrolados:

PROJETOS DE LEI	 PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO

717/91

259/92	 120/95

263/93	 119/95

275/93	 027/96

~Oge"	 021/96

312/93	 034/96

143/94	 036/96

509/94

*/~4--

755/96 

872/96

Sala das Sessaes, em

HANNAfARIB
Líder o PPB

•	 .8...1.•••••••:"W•lin•yen7e,rwern

T—SEÇTÃO DL..'—' FiLs VIS.E.su 1
v

i

1 2 JUN 1997	
í
1

t	 1
1	 1

I,,,--, ir.—	 i
II ... i •	 II ....	 1i

je.:11). 0561
: lal. w...,
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Asna:ente éc .(co

ITZ A PO
de. Direçâo 1

COD. 0233
: •.•..ENSA OFICIAL DO ESTADO 5 A. - imESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como torna n? 	

do processo nfdp 4 '43 )-55 	 de 194C.)	 4  G,  GG  ,  q.+ 	 (a) 	

ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em ate ndimento ao RDS..--.19...d. . . 7 segue o
presente expediente para volta à. tramitaçgo.

I1G ibeí

REGINA APARECIIDA EA05
Cbefe de Seção Tdzakeill

Com. do Const. o Justiça

46-n

LUIZ ARE;la"-SE CARVALHO

Aso, Tem Log. Chefe - A. T. M.

cr.
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16-0707/1997	 !	 /	

Umara 1,6,aucigla	 ao a
JUSTIÇA SODNE	 l'ROJEIO DE 1E1 Ho

COMISS;:í0 DE CONSIITI	 Zíti
E	

l

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Brasil Vita, que dispe sobre a colocaço de floreiras de
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e
institui4.es que se considerem ameaçadas pelo terrorismo
internacional ou por violência contra os direitos
individuais e coletivos.
O projeto estabelece as especifiCas .a;estécnicas dos•
artefatos e atribui ao interessado a confecç'ão„-
insta laço e manutenç"ão dos mesmos, eXcluindo qualquer
6nus para o erário municipal.
A matéria n'ão esbarra em qualquer ábice de ordem legal,
encontrando amparo nos artigos 13 7 I; 37 7 "caput", m-160,
VII, todos da Lei Orgânica do Município. 	 •
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Com1ss2ie5
Permanentes, na forma•do art. 46, X, do Regimento Interno

•	 •	 :•	 •	 ,deçvta Caç;.a.desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Com :i. 	 de Const • uç"ão e justi..,, i	 ça/

o
. o -E

..,,„
31 U.
P.' • :CÃ
wkr.ic)

1

CI.

17 - RELCOM
17-0355/1997



lb!evbido nu Comissão de Pol, Urbana.

kiii

I	
G (MIA T. DE LIMA

As i tente de Comunicação

t

A Douta COrtliGSãO de
Politic2 iJi.1.;:u--.3, Me.iropolitana

,
e Meio •N.....1cryte!et...

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Comiusão de PoRticá Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.



Regimento Interno
Em y

•

Folha	 _do proc.

O	 ....

N °. 	 75-5 	 de 19

funcionário 

	 A,

aniara Auticoala	 at o
2,4

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comisso, conforme disposto no art. 63, caPuty do

~zk
Vereadora Aldaíza Sposati
Presidente da Comissão de folitica Urbana

Metropolitana e Meio abiente
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Folha o'.  10 	 do proc.
N. 	 75-5	 de 19 5-C 
O funcionário

ae Jaare- PAR
46-V508/J997

De autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, o presente projeto de lei, n° 755/96,

dispõe sobre a colocação de floreiras de concreto armado nas calçadas fronteiriças de

templos e instituições que se considerem ameaçados pelo terrorismo internacional ou

por violência contra os direitos individuais e coletivos, e dá outras providências.

A presente propositura tem por finalidade resguardar os templos e

instituições ameaçadas pelo terrorismo de atentados a bomba contra suas sedes.

Embora no Brasil sejam raras estas ações, não significa que São Paulo esteja a salvo

desses ataques. Em Buenos Aires, que, deste ponto de vista, possui características

semelhantes às de nossa cidade, já houve ação terrorista contra a comunidade judaica

que causou a morte de mais de 150 pessoas.

Para resguardar esses templos e instituições o projeto de lei prevê caixas de

concreto armado em forma de paralelepípedo, maciças, engastadas no solo, medindo

1,80 m de altura, sendo que apenas 1,20 m acima da calçada, e 1,20 m x 0,30 m ou

1,20 m x 0,40 m em planta, com vazio na parte superior a ser preenchida com terra para

floreira com 0,20 m de altura e paredes de 0,10 m de espessura. Cada caixa ficará

afastada uma das outras com espaçamento mínimo de 0,60 m.

Estas caixas, que resistiriam, por exemplo, a carros-bomba, dariam

tranqüilidade aos freqüentadores desses templos e instituições.

Desta forma esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente é favorável à propositura a fim de garantir a integridade dos munícipes.

Porém, a fim de que não seja prejudicado o livre fluxo das pessoas nas calçadas, nos

casos em que já haja nos passeios outros impedimentos, ou nos casos de calçadas

muito estreitas, apresentamos o substitutivo abaixo a fim de que sejam conciliados os

interesses da população e os interesses dos templos e instituições ameaçados

CÓD. 0522

PARECER -	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 755/96
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Folha	 ...do proc	
N.	 	 cio 19	
O funcionário	 6

4nara Auzic0,al afe t7á7Yjã-t-tr
SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 755/96

Dispõe sobre a colocação de floreiras

de concreto armado nas calçadas fron-

teiriças de templos e instituições que

se considerem ameaçados pelo terro-

rismo internacional ou por violência

contra os direitos individuaLwalatir

vos, e d	 r:16RgIdr4ggâ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: *	 11 AG O' 1993 •Nt -
#

•

PRESIDE N1 E

Art. 1° - Todo e qualquer templo de confissão religivoa vu instituição legalmente

constituída voltada para a consecução de objetivos lícitos, com domicílio no Município de

São Paulo, que se considere ameaçado, mesmo que potencialmente, pelo terrorismo

internacional ou por violência de cunho atentatório aos direitos individuais e coletivos

assegurados constitucionalmente, poderá colocar, nas calçadas que lhe são fronteiriças,

floreiras de concreto armado que terão o modelo especificado nesta lei, para fins de

proteção e segurança.

§ 1° - A colocação das floreiras a que se refere o "caput" deste artigo dependerá

da iniciativa do templo ou da instituição solicitante, que arcará integralmente com a

confecção, a instalação e a manutenção dos referidos artefatos, sem qualquer ônus para

o erário municipal.

§ 2° - O templo ou instituição que desejar a instalação das floreiras de concreto

armado a que se refere esta lei deverá comunicar essa intenção à Administração

Regional responsável pela área na qual se localizar o imóvel que se visa proteger,

2

CÓD. 0522
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§ 3° - A Administração Regional pertinente expedirá alvará para instalação das

citadas floreiras, desde que cumpridas, pela entidade interessada, as especificações

técnicas contidas nesta lei.

§ 40 - No caso da floreira prejudicar o fluxo de pedestres, quando haja nos

passeios outros impedimentos, ou nos casos de calçadas muito estreitas, a sua largura

deverá ser diminuída para 30 cm.

§ 50 - Se com a largura de 30 cm ainda houver prejuízo sensível no trânsito de

pedestres na calçada a Administração Regional indeferirá o pedido da colocação das

floreiras e comunicará ao interessado explicitando os motivos do indeferimento.

Art. 2° - As floreiras a que se refere esta lei deverão ser constituídas por caixas

de concreto armado, medindo 180 (cento e oitenta) centímetros de altura total, sendo

que 120 (cento e vinte) centímetros acima da linha do solo e 60 (sessenta) centímetros

abaixo da linha do solo, de 30 (trinta) a 40 (quarenta) centímetros de largura e 120

(cento e vinte) centímetros de comprimento, sendo que dentro desse maciço, dessa

massa compacta, será mantido um espaço vazio, a ser preenchido posteriormente com

terra e flores, na parte central do artefato, em sua parte superior, com 10 (dez)

centímetros de largura, 100 (cem) de comprimento e com 20 (vinte) centímetros de altura

em três de seus lados, sendo que o quarto lado terá forma poligonal de modo que o

fundo desse espaço tenha uma laje inclinada possibilitando que no ponto mais baixo do

declive seja instalado cano para escoamento de águas pluviais e de regadio para fora da

floreira.

Parágrafo Único - Deverá ser mantido um espaço mínimo de 60 (sessenta)

centímetros entre cada floreira a que se refere esta lei.

Art. 3° - A presente lei produzirá efeitos a partir de sua vigência, podendo o Poder

Executivo regulamentá-la, com especificações suplementares, no prazo de 60 (sessenta)

dias.

3

CÓD. 0522

juntando à referida comunicação a motivação da iniciativa, o projeto de proteção

acompanhado do respectivo "croquis" e o prazo para instalação.



Folha o'.	 	 do proc.
N. 	 4g:-Ss	 de 19v' 
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•
Ver. Aná Martins

y

/PRIDENTE
er. Ald iza Sposati

• J7	 RELCOM
1.7-3i58/J.997

!;"!	 \r'	 110 t,

• I, zb li

eâmara ÁtazicOaiale
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 'por conta das

verbas particulares no que tange ao estabelecido no Art. 1°, § 1°, desta lei, sendo que as

demais despesas correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário
"!.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãor• ev.ogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

4

Côo. 0522
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ADMINISTRAVSO PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI 755/96

De autoria do nobre Vereador Brasil Vita, a projeto
de lei 755/96 dispõe que todo e qualquer templo de
confissão religiosa ou instituição legalmente constituída
voltada para a consecução de objetivos lícitos, com
domicílio no Município de São Paulo, que se considere
ameaçado, mesmo que potencialmente, pelo terrorismo
internacional ou por violência de cunho atentatório aos
direitos individuais e coletivos assegurados
constitucionalmente, poderá colocar nas calçadas que lhe
são fronteiriças floreiras de concreto armado que terão o
modelo especificado no projeto em análise, para fins de
proteção e segurança.

Segundo o I. Autor, é com pesar que vemos, em nossa
Pátria, crescerem a intolerância e sua detestável irmã, a
violencia. Cabe, pois, ao Poder Público, consciente e
responsável, não só combater o desenvolvimento de tantos
atos de vandalismo, como permitir que as vítimas
potenciais, no caso os templos de confissão religiosa ou
instituição legalmente constituída, tenham condições de
se proteger através de medidas de "defesa passiva" que
nada custarão aos cofres públicos, não perturbarão a
circulação dos cidadãos e ajudarão, 	 com flores, a
embelezar nossa tão cinzenta São Paulo de Piratininga.

A par do exposto e nos aspectos do mérito que cabe
a esta Comissão de Administração Pública analisar,
julgamos que a matéria é oportuna e meritória, merecendo
nossa aprovação.

No entanto, opinamos pela forma do Substitutivo
sugerido pela D. Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente que entendeu por bem
conciliar os interesses da população e os interesses dos
templos e instituiç5es ameaçados, de modo a não
prejudicar o livre fluxo das pessoas nas calçadas, nos
casos em que já haja nos passeios outros impedimentos, ou
nos casos de calçadas muito estreitas.

Favorável, assim, é o nosso parecer.
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Quantas aos aspectos financeiros, e nos termos do
Substitutivo apresentado pela D. Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nada há a opor,
uma vez que as despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLI'iCIC (//e7
I/VU,N

1////'OMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

AI
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FOLHA

2 Ancila°
TAQUIGRAFO

4 8EXTRA

SESSÃO

04.12.97
DATA ORADOR conmokiJr—n

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo . PTB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaram

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprova

do.

Passemos ao item seguinte.
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-rtW14. PL 755/96, do Vereador Brasil Vita (PPB)

Dispõe sobre a colocação de floreiras de concreto armado nas calçadas

fronteiriças de templos que se consideram ameaçados pelo terrorismo in-

ternacional ou por violncia contra os direitos individuais e coleti-

vos.

Fase da discussão: 2 1 . Substitutivo da Comissão de Política Urbana.

Aprovação mediante voto favorítvel . da maioria absoluta dos membros da

Camara.
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TAQUIGRAFO

71' S.E.

SESSÃO

11.8.98

DATA

OPERADOR

O ' SR. PRESIDENTE (NelO Rodolfo - PPB) . Não há orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou a-

queles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se ago-

ra.. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

• Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

,„

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	
".""" (9 e 

do processo n° g:54 ". 7 55- 	 de 19.	 	  (a) 	

ÀLLeg. 3 - Sr. Chefe:

O Substitutivo de fls. 11/13 foi APROVADO em 2 4 discussão
e votação na 71 4 Sessão Extraordinária, de 11 de agosto do
corrente, estando em condiç3es de ser enviado à SANÇÃO.

11/08/98

W
AssemorBRENi.crux-------. fik.eNc-.17-cF—feMleAsNabe—t.

A. T. M.

irEceafoo PM ç
Em	 440....„:n

h

ORLANDOKOclmew0ES

Ofloiell Legislativo

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia

autentica, preparar registro e carta de lei.

12/08/98

IOSE CR1S40 SOUZA SANTOS
Chefe de SeOct Técnica RI

Substituto
Sr. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

ORL à I • K°Ç- , MgNP!
I.

P(li
 ogiNtiM

usawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n? 	 LC...	 -1 g' 

documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	

(a)

En,  Q3  ,  o  ,  ff 

.1244 



;lb Z'r J
yy, Arffig1

.7•:i 4411111P1.

Nilitmoilioo,,,.. ,..1001).
. 11.4ei-f.4.À.5)......,	 ...

São Paulo, gt de agosto de 1.998.

iS -.0E-LEG3
. OFICIO N.075i/i998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de ii de agosto do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 755/96 de autoria do Vereador
Brasil Vita - dis pondo sobre a colocação de floreiras de concreto
armado nas calçadas fronteiriças de templos e institui4es que se
considerem ameaçados pelo terrorismo internacional ou por
violência contra os direitos individuais e coletivos, e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os. meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEv.o.posouo
PP'rgidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



18 - OF-LEG3
OFICIO N.0751/199

amara AmicOai, ae ao eJ (1110

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE Íi DE 

AGOSTO DE 1998.  Cópia extraída de fls. 11 a 13 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 755/96). (Ver. Brasil Vita). Disp"de sobre a

colocação de	 floreiras	 de concreto	 armado	 nas calçadas

fronteiriças de templos e instituiçOes que se considerem

ameaçados pelo terrorismo internacional ou por violência contra

os direitos individuais e coletivos, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Todo e qualquer

templo de	 confissão religiosa ou instituição legalmente

constituída voltada para a consecução de objetivos lícitos, com

domicílio no Município de São Paulo, que se considere ameaçado,

mesmo que potencialmente, pelo terrorismo internacional ou por

violência de cunho atentatório aos direitos individuais e

coletivos assegurados constitucionalmente, poderá colocar, nas

calçadas que lhe são fronteiriças, floreiras de concreto armado

•	 que terão o modelo especificado nesta lei, para fins de proteção

e segurança. 5 12 - A colocação das floreiras a que se refere o

"caput" deste artigo dependerá da iniciativa do templo ou da

instituição solicitante, que arcará integralmente com a

confecção, a instalação e a manutenção dos referidos artefatos,

sem qualquer anus p ara o erário municipal. ff 22 - O templo ou

instituição que desejar a instalação das floreiras de concreto

armado a que se refere esta lei deverá comunicar essa intenção à

Administração Regional responsável pela área na qual se localizar

o imóvel que se visa proteger, juntando à referida comunicação a

)

motivação da inici t

\

i4Wr, o p rojeto de proteção acompanhado do

jkik '.. u)	 • td-,
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respectivo "croquis" e o prazo para instalação. E 32 - A

Administração Regional pertinente expedirá alvará para instalação

das citadas floreiras, desde que cumpridas, pela entidade

interessada, as especificaç ges técnicas contidas nesta lei. 5 42

- No caso da floreira prejudicar o fluxo de pedestres, quando

haja nos passeios outros impedimentos, ou nos casos de calçadas

• muito estreitas, a sua largura deverá ser diminuída para 30 cm.

52 - Se com a largura de 30 cm ainda houver prejuízo sensível no

trânsito de pedestres na calçada a Administração Regional

indeferirá o pedido da colocação das floreiras e comunicará ao

interessado explicitando os motivos do indeferimento. Art. 22 -

As floreiras a que se refere esta lei deverão ser constituídas

por caixas de concreto armado, medindo 180 (cento e oitenta)

centímetros de altura total, sendo que 120 (cento e vinte)

centímetros acima da linha do solo e 60 (sessenta) centímetros

abaixo da linha do solo, de 30 (trinta) a 40 (quarenta)

centímetros de largura e 120 (cento e vinte) centímetros de

comprimento, sendo que dentro desse maciço, dessa massa compacta,

será mantido um espaço vazio, a ser preenchido posteriormente com

terra e flores, na parte central do artefato, em sua parte

superior, com 10 (dez) centímetros de largura, 100 (cem) de

comprimento e com 20 (vinte) centímetros de altura em três de

seus lados, sendo que o quarto lado terá forma poligonal de modo

que o fundo desse espaço tenha uma laje inclinada possibilitando

que no ponto mais ba/i-o do declive seja instalado cano para

.../

2V)
\escoamento de água pluviais e de regadio para fora da floreira.

G2	 íi,

•
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Páragrafo único - Deverá ser mantido um espaço mínimo de 60

(sessenta) centímetros entre cada floreira a que se refere esta

lei. Art. 32 - A presente lei produzirá efeitos a partir de sua

vigência, podendo o Poder Executivo regulamentá-la, com

especificaç ges suplementares, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das verbas particulares no que tange ao estabelecido no

Art. 12, 5 12, desta lei, sendo que as demais despesas correrão

por conta das dotaç'jes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

icação, regovadas 	 as	 disposi4es	 em	 contrário.	 Eu,
KOCI MENOE§

4Jegitiewm...., Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-A" extraí a

presente cóp ia fielmente de fls. do livro competente n2 50 e

digitei Eu, KATHIA FIEGIV W/LEA ..S DE SRZ.O.	 Assistente Parlamentar, padrão
Asãatente Parlamentar .

"OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 12 de agosto de 1998. Chefe da

Seção TécnicaA de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
gmE CRISTINO STA SANTOS	 ./0/0~. • .Gbeftn da &elo. &Galai	 .... Visto,	 	 00111" 	 Diretora do

Submanito	 LMLA NA lat MACHADO

Departamento dos Serviços Legisla~~~"fflinici pal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena

Atafr
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LEI N2 DE	 DE DE 1998.

Dispãe sobre a colocação de
floreiras de concreto armado
nas calçadas fronteiriças de
templos e instituiçães que se
considerem ameaçados pelo
terrorismo internacional ou
por	 violência	 contra	 os
direitos	 individuais
coletivos,	 e	 d á	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de
agosto de 1998, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Todo e qual quer templo de confissão
religiosa ou instituição legalmente constituída voltada para a
consecução de objetivos lícitos, com domicílio no Municí p io de
São Paulo, que se considere ameaçado, mesmo que potencialmente,
pelo terrorismo internacional ou por violência de cunho
atentatório aos direitos individuais e coletivos assegurados
constitucionalmente, poderá colocar, nas calçadas que lhe são
fronteiriças, floreiras de concreto armado que terão o modelo
especificado nesta lei, para fins de proteção e segurança.

ff 12 - A colocação das floreiras a que se refere
o "caput" deste arti go dependerá da iniciativa do templo ou da
instituição solicitante, que arcará integralmente com a
confecção, a instalação e a manutenção dos referidos artefatos,
sem qualquer ônus para o erário municipal.

• 22 - 0 templo ou instituição que desejar a
instalação das floreiras de concreto armado a que se refere esta
lei deverá comunicar essa intenção à Administração Regional
responsável pela área na qual se localizar o imóvel que se visa
proteger, juntando à	 referida comunicação a 	 motivação da
iniciativa, o projeto de proteção acompanhado do 	 respectivo
"croquis" e o prazo para instalação.

ff 32 - A Administração Regional pertinente
expedirá alvará para instalação das citadas floreiras, desde que
cumpridas, pela entidade interessada, as especifitaçães técnicas
contidas nesta lei.

5 42 - No caso da floreira prejudicar o fluxo de
pedestres, quando haja nos passeios outros impedimentos, ou nos
casos de calçadas muito estreitas, a ‘5.w---largura deverá ser
diminuída para 30 cm. A)! .
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do proc.

ff 52 - Se com a largura de 30 cm ainda houver
prejuízo sensível no trânsito de pedestres na calçada a

Administração Regional indeferirá o pedido da colocação das
floreiras e comunicará ao interessado explicitando os motivos do
indeferimento.

Art. 22 - As floreiras a que se refere esta lei
deverão ser constituídas por caixas de concreto armado, medindo
180 (cento e oitenta) centímetros de altura total, sendo que 120
(cento e vinte) centímetros acima da linha do solo e 60
(sessenta) centímetros abaixo da linha do solo, de 30 (trinta) a
40 (quarenta) centímetros de largura e 120 (cento e vinte)
centímetros de comprimento, sendo que dentro desse maciço, dessa
massa compacta, será mantido um espaço vazio, a ser preenchido
posteriormente com terra e flores, na parte central do artefato,
em sua parte superior, com 10 (dez) centímetros de largura, 100
(cem) de comprimento e com 20 (vinte) centímetros de altura em
três de seus lados, sendo que o quarto lado terá forma poligonal
de modo que o fundo desse espaço tenha uma laje inclinada
possibilitando que no ponto mais baixo do declive seja instalado
cano para escoamento de águas pluviais e de regadio para fora da
floreira.

Páragrafo único - Deverá ser mantido um espaço
mínimo de 60 (sessenta) centímetros entre cada floreira a que se
refere esta lei.

Art. 32 - A presente lei produzirá efeitos a
partir de sua vigência, podendo o Poder Executivo regulamentá-la,
com especificaçUes sup lementares, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das verbas particulares no que tange
ao estabelecido no Art. 12 7 5 12, desta lei, sendo que as demais
despesas correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, regovadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de agosto de

1998.

0 Presidente,

ok
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Recebi ofício Leg.3 n 2 751/98	 ,	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei 112755/96

de autoria do Ver. Brasil Vita
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CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Zál
Papel para informação, rubricado como folha n?

de 19 	 o,	 ,	 /	do processo n°	 la) 	

kATHYA REGINA MORALES DE SOUtj
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o rece-

bimento de veto total.

O'/ o c) 19'g

1058 CRISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçiio Técnica

Substituto

ceulcom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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1.	 PRESIDENTE lei Aprovada por essi
agosto do corrente 1
755/96.

honr4 de acusar o

a	 cópia autêntica da
g.3/07 1/98, com o qual

_gia Câmara, em sessão de 11 de
relativa ao Projeto de lei ng

cOÇJO I)

De autoria de nobre integrante
dessa Casa, Vereador Brasil Vita, a propositura aprovada
na forma de Substitutivo pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, "dispõe sobre a
colocação de floreiras de concreto nas calçadas
fronteiriças de templos e instituições que se considerem
ameaçados pelo terrorismo internacional ou por violência
contra os direitos individuais e coletivos".

A medida visa garantir a proteção e
segurança de "todo e qualquer templo de confissão
religiosa ou instituição legalmente constituída voltada
para a consecução de objetivos lícitos", que se considere
ameaçado pelo terrorismo internacional ou por violência
de cunho atentatório aos direitos individuais assegurados
constitucionalmente.

Define o projeto em exame que a
colocação das floreiras dependerá de solicitação do
interessado, que arcará integralmente com as despesas.

Estabelece ainda a proposta, que a
Administração Regional pertinente expedirá alvará para
instalação das floreiras, desde que cumpridas pela
entidade interessada as especificações técnicas nela
definidas.

Embora reconhecendo os louváveis
propósitos que, certamente, nortearam o nobre edil, a
proposição não reúne condições de converter-se em lei,
impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo 1Q da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, seu veto total, por
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Convém salientar, primeiramente,
que o conteúdo da norma pretendida revela que seu
objetivo primordial é garantir a segurança das entidades
nele esRecificadas contra ações terroristas, e como tal,
pausa, figurar como instrumento de preservação da

C3 ST 1998
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incolumidade das pessoas, constituindb~, e
matéria típica de segurança pública, de competência do
Estado, nos termos do artigo 139 da Constituição do
Estado de São Paulo, dependente de lei de iniciativa da
Assembléia Legislativa, conforme dispõe o artigo 19,
"caput", da referida Lei Maior Estadual.

Ao disciplinar sobre matéria de
competência do Estado, a propositura contrariou a
disposição inserta no artigo 18, "caput", da Constituição
Federal, que assegura autonomia aos entes federados.

De outra parte, ao estabelecer
normas para utilização do espaço público no caso,
representado pela calçada o Legislativo invade
competência atribuída ao Chefe do Poder Executivo.

Com efeito, dispõe o artigo 110 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo:

"art. 110 Constituem bens
municipais todas as coisas móveis e
imóveis, semoventes, direitos e
ações que, a qualquer título,
pertençam ao Município.
5 12 	
5 2 2 - Os bens municipais destinar-
se-ão prioritariamente ao uso
público, assegurando o respeito aos
princípios e normas de proteção ao
meio	 ambiente,	 ao	 patrimônio
histórico, cultural e
arquitetõnico, garantindo-se sempre
o interesse social."
Assim, é que por força do disposto

nos artigos 70, inciso VI e 111 da referida Lei Maior
Municipal cabe ao Prefeito a administração dos bens do
Município. Ao Executivo compete, pois, privativamente,
estabelecer condições para o uso de vias e logradouros
públicos e de neles delimitar a execução de quaisquer
atividades ou obras que afetem a comunidade local, não
cabendo à Câmara normatizar a respeito.

Desse modo, ao tratar de matéria
reservada ao Chefe do Poder Executivo, a medida infringe
o princípio constitucional que assegura a independência e
harmonia entre os Poderes do Estado, consubstanciado no'
artigo 22 da Constituição Federal e reproduzido no artigo
62 da citada Lei Orgânica.

A propósito, reporto-me ao
magistério do saudoso Professor Hely Lopes Meirelles in
"Direito Municipal Brasileiro", 9ã edição, Malheiros
Editores, 1997, São Paulo:

... todos os locais abertos à
utilização pública adquirem esse
caráter de comunidade, de uso
coletivo, de fruição própria do
povo." (pág. 224).
São bens de uso comum do povo.
"No conceito de administração de
bens compreende-se normalmente o
poder de utilização e conservação
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das coisas Aministradas ..." (pág.
226).
"A	 administração	 dos	 bens
municipais, em sentido restrito,
compreende unicamente a sua
utilização e conservação segundo a
destinação natural ou legal de cada
coisa ... O administrador do
Município - o Prefeito - tem,
portanto, o poder de utilização e o
dever de conservação dos bens
municipais." (pág. 226).
Dai porque não compete ao

Legislativo a iniciativa de lei sobre tal matéria,
configurando o projeto em causa inequívoca violação ao
principio constitucional da separação dos poderes,
conforme já mencionado.

Ressalte-se, ainda, que a permissão
para instalação dessas estruturas apenas às entidades
definidas na norma pretendida configura lesão ao
principio constitucional da isonomia e conseqüente
violação ao artigo 5(2 da Carta Magna.

Ainda, as áreas de uso comum do
povo devem ser preservadas para seu uso normal, não se
justificando a instalação na via pública de estrutura de
tamanha magnitude, como pretende o legislador da medida
em questão.

Conforme ensinamento do citado
mestre Hely Lopes Meirelles na obra já citada:

"Uso comum do povo é todo aquele
que se reconhece a coletividade em
geral sobre os bens públicos, sem
discriminação de usuários ou ordem
especial para sua fruição. É o uso
que o povo faz das ruas e
logradouros públicos, dos rios
navegáveis, do mar e das praias
naturais. Esse uso comum não exige
qualquer qualificação ou
consentimento especial, nem se pode
cobrar ingresso ou limitar a
freqüência, pois isto importaria em
atentado ao direito subjetivo
público do indivíduo de fruir os
bens de uso comum do povo sem
qualquer limitação individual. Para
esse	 uso	 s6	 se	 admitem
regulamentações gerais, de ordem
pública, preservadoras da
segurança, da higiene, da saúde, da
moral, e dos bons costumes, sem
particularizações de pessoas ou
categorias sociais. (pág. 228)
"No uso comum do povo os usuários
são anônimos, indeterminados, e os
bens utilizados o são por todos os
membros da coletividade - uti
universi - razão pela qual ninguém
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tem direito ao uso excluslVo ou a
privilégios na utilização do bem: o
direito de cada indivíduo limita-se
à igualdade com os demais na
fruição do bem ou no suportar os
ônus dele resultantes. Pode-se
dizer que todos são iguais perante
os bens de uso comum do povo."
(pág. 228)
"O que convém fixar é que os bens
municipais de uso comum do povo,
não obstante estejam à disposição
da coletividade, permanecem sob a
administração e vigilância da
Prefeitura, que tem o dever de
mantê-los em normais condições de
utilização pelo público em geral."
Ademais, ao atribuir competência às

Administrações Regionais para a análise das solicitações
dos interessados e posterior expedição de alvará, resta
evidente a invasão da competência privativa do Prefeito
para iniciativa de leis que disponham sobre organização
administrativa e serviços públicos, contrariando, assim,
a norma do artigo 37, parágrafo 2 2 , inciso IV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Também sob este aspecto, o projeto
padece de inconstitucionalidade, por ofensa ao principio
que garante a independência e harmonia entre os Poderes,
insculpido no artigo 2 2 da Constituição Federal e artigo
62 da Lei Maior local.

Além de juridicamente inviável, o
projeto mostra-se inconveniente e inoportuno,
recomendando-se, também, em razão disso, sua total
impugnação.

Ocorre que a medida aprovada
implica substancial perda para a população paulistana,
quer no tocante à limitação do espaço público para
circulação, conforme exaustivamente enfatizado, quer sob
o aspecto ambiental, uma vez que ao longo das fachadas
dos templos ou outras instituições onde tais jardineiras
venham a ser colocadas não haverá espaço para a
implantação da arborização das vias. E a vegetação a ser
plantada nas jardineiras, independentemente das espécies
a serem utilizadas, não produzirá massa verde equivalente
à produzida pela arborização.

Diante da magnitude das proporções
das jardineiras, conforme especificado na norma
pretendida, é notório que constituirão elas em elementos
degradadores da paisagem urbana, eis que criarão um
"muro" de 1,80 m de altura ao longo do passeio público.

Por outro lado, entre a jardineira
("muro") e o templo ficará um espaço segregado e
extremamente inseguro para os transeuntes, que terão
impedida a visualização e consequentemente o controle do
que ali ocorre.

Diante do exposto, levando em conta
o dever do Município de resguardar a incolumidade pessoal
dos transeuntes, visando a segurança, a higiene, o
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conforto, a estética e demais condições Ecihvenie es a
bem-estar público, entendo que a propositura em exame
contraria o interesse público.

Desse modo, vejo-me compelido a
opor veto total à medida aprovada, eis que demonstradas a
ofensa à Constituição Federal e Estadual, à Lei Orgânica
do Município de São Paulo e a contrariedade ao interesse
público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de inicio referida, devolvo
o assunto ao conhecimento dessa colenda Câmara Municipal
de São Paulo, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

•

•

,	 tPrefe o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/rmn
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----------Cópia autêntica.	 DECRETADA NA SESSO DE ii DE

AGOSTO DE 1998.  Cópia extraída de fls. 11 a 13 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 755/96). (Ver. Brasil Vita). Disp ge sobre a

colocação de	 floreiras	 de concreto	 armado	 nas calçadas

fronteiriças de templos e instituiç ges que se considerem

ameaçados pelo terrorismo internacional ou por violência contra

os direitos individuais e coletivos, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Todo e qualquer

templo de	 confissão religiosa ou instituição legalmente

constituída voltada para a consecução de objetivos lícitos, com

domicilio no Município de São Paulo, que se considere ameaçado,

mesmo que potencialmente, pelo terrorismo internacional ou por

violência de cunho atentatório aos direitos individuais e

coletivos assegurados constitucionalmente, poderá colocar, nas

calçadas que lhe são fronteiriças, floreiras de concreto armado

que terão o modelo especificado nesta lei, para fins de proteção

110	
e segurança. 5 12 - A colocação das floreiras a que se refere a

"caput" deste artigo dependerá da iniciativa do templo ou da

instituição solicitante, que arcará integralmente com a

confecção, a instalação e a manutenção dos referidos artefatos,

sem qualquer ônus para o erário municipal. 5 22 - O templo ou

instituição que desejar a instalação das floreiras de concreto

armado a que se refere esta lei deverá comunicar essa intenção à

Administração Regional responsável pela área na qual se localizar

o imóvel que se visa proteger, juntando à referida comunicação a

motivação da ipickato projeto de proteção acompanhado da
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respectivo "croquis" e o prazo para instalação. ff 32 - A

Administração Regional pertinente expedirá alvará para instalação

das citadas floreiras, desde que cumpridas, pela entidade

interessada, as especificaçVes técnicas contidas nesta lei. 5 42

- No caso da floreira prejudicar o fluxo de pedestres, quando

haja nos passeios outros impedimentos, ou nos casos de calçadas

•	

muito estreitas, a sua largura deverá ser diminuída para 30 cm. ff

52 - Se com a largura de 30 cm ainda houver prejuízo sensível no

trânsito de pedestres na calçada a Administração Regional

indeferirá o pedido da colocação das floreiras e comunicará ao

interessado exp licitando os motivos do indeferimento. Art. 22 -

As floreiras a que se refere esta lei deverão ser constituídas

por caixas de concreto armado, medindo 180 (cento e oitenta)

centímetros de altura total, sendo que 120 (cento e vinte)

centímetros acima da linha do solo e 60 (sessenta) centímetros

abaixo da linha do solo, de 30 (trinta) a 40 (quarenta)

110	 centímetros de largura e 120 (cento e vinte) centímetros de

comprimento, sendo que dentro desse maciço, dessa massa compacta,

será mantido um espaço vazio, a ser preenchido posteriormente com

terra e flores, na parte central do artefato, em sua parte

superior, com 10 (dez) centímetros de largura, 100 (cem) de

comprimento e com 20 (vinte) centímetros de altura em três de

seus lados, sendo que o quarto lado terá forma poligonal de modo

q ue o fundo desse espaço ten a uma laje inclinada possibilitando

.1\
que no ponto mais Li 	 do declive seja instalado cano para

escoamento de águl pl viais e de regadio para fora da floreira.
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Páragrafo único - Deverá ser mantido um espaço mínimo de 60

(sessenta) centímetros entre cada floreira a que se refere esta

lei. Art. 32 - A presente lei produzirá efeitos a partir de sua

vigência, podendo	 o	 Poder	 Executivo regulamentá-la,	 com

especifica4es suplementares, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das verbas particulares no que tange ao estabelecido no

Art. 12, 5 12, desta lei, sendo que as demais despesas correrão

por conta das dotaç ges orçamentárias próprias, su p lementadas se

necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, regovadas	 as	 disposiçOes em	 contrário.	 Eu,

ORLAN1 OC1 MES
Ofh • LOgi-si.ativ.o	

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-A" extrai a

p resen_e cópia fielmente de fls. do livro competente n2 50 e

de gosto de 1998. Chefe d

Seção Técnica de Preparo e Registro

josa CRISTINO SOCLAI SANTOS
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di g itei.  Eu, NanN 4À Al_ESUES91,A Assistente Parlamentar, padrão
Assistente Nlam"er71ã

"GPA-5-A" a conferi. São Paulo, 12 de gosto de 1998. Chefe d

LEILA
--làt wtor Téc. de BuvartainentoDeo:o art ainent o dos Serviços legisla--c-rvos oa tjainara Municipal de São
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do processo n° PI_ '165 	 de 19 CY1,9	 ck 	 as 	 (a) 	

Às ComissOes de Constituição e Justiça, Política Urbana, Me-
tropolitana e Meio Ambiente, Administração Pública e Finanças
e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

04/09/98

BRENC(GAINDELMAN
Assessor Tec. Leg. Chefe Subd.
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PARECER CONJUNTO N2 /98 DAS COMISS6ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇNO PaLICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N2 0755/96.

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao
projeto de lei n2 755/96, de autoria do Nobre Vereador
Brasil Vita, que	 visa disciplinar a colocação	 de
floreiras de concreto nas calçadas fronteiriças de
templos e instituiç3es que se considerem ameaçados pelo
terrorismo internacional ou por violência contra os
direitos individuais e coletivos.
Aprovado na 71h Sessão Extraordinária, de 11 de agosto de
1998, na forma do substitutivo de fls. 11/13, foi o
projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
pdblico.
Alega o Sr. Prefeito que visando a proposta garantir a
segurança das entidades que especifica, passa a
constituir matéria típica de segurança pdblica, sobre a
qual cabe ao Estado legislar (art. 139, Constituição
Estadual), pelo que fere também o art. 18 da Constituição
Estadual.
Aduz, ainda, que a propostiura ao dispor sobre normas
para a utilização do espaço pdblico, como é o caso d7r:;--
calçadas, fere os arts. 70, VI e 11.1., da Lei Orgânica,
que reservam ao Prefeito a administração	 dos bens
municipais, bem como o art. 22, da CF e o art. 62, da
Carta Municipal, que consagram o princípio da harmonia e
independência entre os poderes.
Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.
Embora o fim objetivado pela propositura seja a segurança
dos municípes, há que se salientar que o instrumento
utilizado para tal finalidade foi uma norma claramente
iserta no âmbito da competência legislativa da comuna,
uma vez tratar-se de re gulamentação edilícia, que tem por
fim não só o controle técnico-funcional da construção
individualmente considerada, mas também o ordenamento da
cidade como um todo.
Além disso, a despeito das calçadas integrarem os
logradouros ptIblicos para efeito de sua classificação
como bens pdblicos de uso comum do povo, é certo que a
sua construção e manutenção foram por lei conferidas aos
munícipes, consoante o art. 82, da Lei n2 10.508/88.
Dessa forma, os passeios do mesma modo que os imóveis em
geral, necessitam de regulamentação que defina critérios
a serem observados na sua construção, já que constituem

eél/vt0755-6
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mesmos uma paisagem	 arquitetônica e	 esteticamentes
integrada.
Pelo exposto, somos

dos lote- confrotantes, compondo com 05uma extensão dos lote- confrotantes, compondo com os

•

PELA SE.IELQ2 DO VETO.

3 /0.21?Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04-
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Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei n° 755/96, de
autoria do nobre Vereador Brasil Vita, que tem como objetivo autorizar a construção de
floreiras de concreto nos passeios públicos lindeiros às edificações de instituições que se
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional.

Para justificar o veto, foi utilizado o seguinte argumento:
"Diante da magnitude das proporções das jardineiras, conforme especificado na

norma pretendida, é notório que constituirão elas elementos degradadores da paisagem
urbana, eis que criarão um "muro" de 1,80 m de altura (grifo nosso) ao longo do passeio
público.

Por outro lado, entre a jardineira ("muro") e o templo ficará um espaço segregado
e extremamente inseguro para os transeuntes, que terão impedida a visualização e
consequentemente o controle do que ali ocorre."

Ao citar o que considerou exagero nas dimensões das floreiras, para daí tirar
conclusões, o Sr. Prefeito incorreu em erro na interpretação da norma, o que levou a um
erro de Lógica . premissa não verdadeira, implica conclusão falsa, como
demonstraremos a seguir.

O texto do projeto de lei aprovado, na forma de substitutivo, pela Câmara
Municipal é claro e preciso quando dispõe sobre as dimensões das floreiras em seu
artigo segundo:

"Art. 2o - As floreiras a que se refere esta lei deverão ser construídas por caixas
de concreto armado, medindo 180 (cento e oitenta) centímetros de altura total, sendo
que 120 (cento e vinte) centímetros acima da linha do solo e 60 (sessenta centímetros
abaixo da linha do solo ... "

Portanto, a altura da jardineira acima do passeio é de 1,20 m (um metro e 20
centímetros) e não 1,80 m (um metro e oitenta centímetros): premissa é realmente falsa.

Considerada a altura correta, não pode se falar em muro que impede a
visualização. Tampouco pode se afirmar que as floreiras constituirão elementos
degradadores da paisagem.

Este mobiliário urbano bem cuidado, com o plantio e a manutenção de espécies
adequadas, trará cor e perfume para as cinzentas calçadas paulistanas, além de cumprir
a função para o qual foi previsto.

Outro argumento utilizado para justificar o veto, que as floreiras trariam
dificuldades para a limpeza e circulação de pedestres, não foi desconsiderado pelo
legislador. A questão foi equacionada, uma vez que o pedido para construção será
examinado por pessoal especializado de forma a evitar problemas para circulação de
pedestres. Só depois desta verificação será concedido o alvará que autoriza a
construção.

Com estas considerações, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de
Meio Ambiente conclui ser o Projeto de Lei 755/96 oportuno e conveniente e portanto,
somos	 - n

PELA REJEIÇÃO DO VETO

Sala das Comissões Reunidas, em 03(0 ...1`r?

CÓD. 0561
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Mo tocante aos aspectos de mérito, pertinentes sa

análise desta Comiss2io de Administraç2io Páblica sobre o
veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei na
753/96, de autoria do nobre Vereador Brasil Vita, n'ão
damos raz2io ao Chefe do Executivo.

Isto porque entendemos que a matéria no nos parece
inconveniente e inoportuna, como alega o Sr. Alcaide.
Ora, a propositura vitimada pelo veto total t'iNo-s6
permite cjuelas instituiç ges colocar as jardineiras de
concreto armado nas calçadas que lhe sM) fronteiriças e
isso desde que atendidos os critérios nela insculpidos.

Por outro lado, concordamos com as argumentaç ges da
D. Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente no sentido de que "este mobiliário urbano bem
cuidado, com o plantio e a manutenç'ão de espécies
adeq uadas, trará cor e perfume para as cinzentas calçadas
p aulistanas, além de cumprir a funç'ão para a qual foi
previsto".

De todo o exposto, esta Comisso de Administraç"ão
Páblica manifesta-se pela EIÇjQ DO VETO TOTAL aposto
p elo Sr. Alcaide ao Projeto de Lei 755/96, de iniciativa
do Nobre Vereador Brasil Vita.

Sala das Comissi5es Reunidas, 	 93(Ó (9?
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A Comissão de Finanças e Orçamento entende. que as raz'èles

apresentadas pelo Executivo justificam o veto total aposto à pro-

positura.

Portanto, pela manutenOlo do veto total é o parecer.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGF

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item 39.

39. "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

755/96, do Vereador Brasil Vita (PPB), que dispõe sobre a

colocação de floreiras de concreto armado nas calçadas

fronteiriças de templos e instituições que se considerem ameaçados

pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos

individuais e coletivos. (DOCRE2-229/98). Rejeição mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

deliberação do requerimento de inversão de pauta. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovada a inversão de pauta.

Em discussão o item 2 da pauta. Para debater a matéria,

tem a palavra o nobre Vereador José Viviani Ferraz, por quinze

minutos.
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e a posição de V.Exa. não se coloca nesse artigo. Perdão, Vereador

Wadih Mutran, a intervenção de V.Exa. não é questão de ordem.

Está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PL) - Sr. Presidente, voto

contrariamente à aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Registre-

se o voto contrário do nobre Vereador José Viviani Ferraz. Aceito

o veto. Arquive-se o projeto.

Assim sendo, Srs. VereaO.ores, de acordo com o deliberado

no Colégio de Lideres, não haverá mais nada a ser tratado na

presente sessão ordinária. Então esta Presidência irá a seguir,

declará-la encerrada, lembrando os Srs. Vereadores que a seguir

teremos, no anexo G, a realização de Congresso de Comissões para

apreciar o Projeto de lei que trata da reforma administrativa do

Tribunal de Contas	 e,	 a seguir,	 teremos ainda sessão
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de outubro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a colocação de floreiras de concreto armado nas calçadas fronteiriças
de templos e instituições que se considerem ameaçados pelo terrorismo internacional
ou por violência contra os direitos individuais e coletivos, e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 182, de 03 de setembro de 1998,
referente ao PL n° 755/96, de autoria do Ver. Brasil Vita.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE	 O CARDOZO
- residente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(1C-
JCSS/za
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São Paulo, 31 de outubro de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 689, de 31/10/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 755/96, de autoria do Ver. Brasil Vita.
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